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S2­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10880.903984/2009­14 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2201­004.968  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  12 de fevereiro de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE ­ IRRF 

Recorrente  FIBRIA CELULOSE S/A 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE ­ IRRF 
Ano­calendário: 2004 

COMPENSAÇÃO.  PAGAMENTO  INDEVIDO  OU  A  MAIOR. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DIREITO AO CRÉDITO NEGADO. 

Não  se  reconhece  o  direito  creditório  quando  o  contribuinte  não  logra 
comprovar com documentos hábeis e idôneos que houve pagamento indevido 
ou a maior. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário.  

(assinado digitalmente) 

Daniel Melo Mendes Bezerra – Presidente em exercício e Relator.  

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Débora  Fofano, 
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Douglas Kakazu Kushiyama, Mônica Renata Mello Ferreira 
Stoll  (Suplente  Convocada),  Marcelo  Milton  da  Silva  Risso  e  Daniel  Melo  Mendes  Bezerra 
(Presidente em Exercício). 

Relatório 

O presente recurso foi objeto de julgamento na sistemática prevista no art. 47, 
§§ 1º  e 2º,  do RICARF,  aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de  junho de 2015. Portanto, 
adoto  o  relatório  objeto  do  Acórdão  nº  2201­004.962,  de  12  de  fevereiro  de  2019  ­  2ª 
Câmara/1ª  Turma  Ordinária,  proferido  no  âmbito  do  processo  n°  10880.903975/2009­23, 
paradigma deste julgamento. 
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  10880.903984/2009-14  2201-004.968 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 12/02/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF FIBRIA CELULOSE S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator - Douglas Kakazu Kushiyama  2.0.4 22010049682019CARF2201ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
 Ano-calendário: 2004
 COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DIREITO AO CRÉDITO NEGADO.
 Não se reconhece o direito creditório quando o contribuinte não logra comprovar com documentos hábeis e idôneos que houve pagamento indevido ou a maior.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Daniel Melo Mendes Bezerra � Presidente em exercício e Relator. 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Débora Fofano, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Douglas Kakazu Kushiyama, Mônica Renata Mello Ferreira Stoll (Suplente Convocada), Marcelo Milton da Silva Risso e Daniel Melo Mendes Bezerra (Presidente em Exercício).
  O presente recurso foi objeto de julgamento na sistemática prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, adoto o relatório objeto do Acórdão nº 2201-004.962, de 12 de fevereiro de 2019 - 2ª Câmara/1ª Turma Ordinária, proferido no âmbito do processo n° 10880.903975/2009-23, paradigma deste julgamento.
"Trata-se de recurso voluntário apresentado em face da decisão de primeiro grau que negou provimento à manifestação de inconformidade formalizada pelo sujeito passivo negando o direito ao crédito do IRRF recolhido a ser compensado com outro tributo administrado pela Receita Federal.
De acordo com o despacho decisório, o pagamento indicado não possui saldo disponível para compensação, visto que foi integralmente utilizado para quitação de débitos da contribuinte.
O contribuinte alega que efetuou a retenção de forma equivocada de IRRF, tendo em vista o preenchimento indevido da DCTF.
Diante do equívoco a Recorrente efetuou a retificação da DCTF, informando os valores corretos e a existência do crédito tributário a que teria direito.
Em primeiro grau a DRJ julgou improcedente a manifestação de inconformidade sob o entendimento de que a Recorrente deveria ter apresentado cálculos a fim de demonstrar a composição do erro com as respectivas explicações, se o valor errado foi descontado na folha de salários e constou no Informe de Rendimentos.
Considerando esses fatos, foi apresentado recurso voluntário para este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.
Este recurso compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública.
É o relatório do necessário."
 Conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra 
Este processo foi julgado na sistemática prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litígio aplica-se o decidido no Acórdão nº 2201-004.962, de 12 de fevereiro de 2019 - 2ª Câmara/1ª Turma Ordinária, proferido no âmbito do processo n° 10880.903975/2009-23, paradigma deste julgamento.
Transcreve-se, como solução deste litígio, nos termos regimentais, o inteiro teor do voto proferido na susodita decisão paradigma, a saber, Acórdão nº 2201-004.962, de 12 de fevereiro de 2019 - 2ª Câmara/1ª Turma Ordinária:
Acórdão nº 2201-004.962 - 2ª Câmara/1ª Turma Ordinária
"O Recurso Voluntário é tempestivo e dele conheço.
Trata-se de recurso voluntário apresentado em face da decisão de primeiro grau que negou provimento à manifestação de inconformidade formalizada pelo sujeito passivo mantendo integralmente os termos do despacho decisório que não homologou o crédito de IRRF para compensação com outros tributos administrados pela Receita Federal do Brasil.
Não verifico razões para a reforma do julgado, que se baseou nos elementos de prova juntados pelo contribuinte que teve assegurado o devido processo legal e contraditório, inclusive podendo ter juntado novos documentos na época para comprovar a existência do direito creditório.
No presente caso, o Despacho Decisório não homologou a compensação em razão de o crédito a ser compensado estar alocado como pagamento de débito confessado na DCTF original. Após a emissão do Despacho Decisório, a DCTF foi retificada para se excluir tal débito e se caracterizar o recolhimento em questão como indevido/a maior.
A apresentação de DCTF constitui-se em obrigação acessória. Entretanto, uma vez apresentada, o contribuinte comunica a existência de crédito tributário, confessando a dívida (Decreto-Lei n° 2.124, de 1984, art. 5°, § 1°). Destarte, o Despacho Decisório foi validamente emitido, eis que havia débito confessado correspondente ao valor recolhido em DARF. Resta perquirir se sua eficácia permanece, em face da posterior retificação da DCTF.
A simples apresentação das DCTFs original e retificadora, ainda que acompanhadas de DARF, não se constitui em prova do alegado erro de fato. A retificação da DCTF é ineficaz, pois cabe ao contribuinte o ônus de comprovar o erro não apurável pelo mero exame das DCTFs (CTN, art. 147; Lei n° 5.869, de 1973, art. 333, II; Lei n° 13.105, 2015, arts. 15 e 373, II2; e IN RFB n° 903, de 2008, art. 11, §2°, III).
Nesse ponto, adoto como razões de decidir excerto dessa Turma da lavra do I. Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim AC. 2201-004.437 j. 04/04/18, verbis:
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Ano-calendário: 2004
DÉBITO INFORMADO EM DCTF. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ERRO
A simples retificação de DCTF para alterar valores originalmente declarados, desacompanhada de documentação hábil e idônea, não pode ser admitida para modificar Despacho Decisório.
COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
Constatada a inexistência do direito creditório por meio de informações prestadas pelo interessado à época da transmissão da Declaração de Compensação, cabe a este o ônus de comprovar que o crédito pretendido já existia naquela ocasião.
(...) omissis
Ora, não pode a autoridade administrativa proceder com a homologação quando existe, de fato, vinculação do crédito a valores confessados pelo contribuinte como devidos, por meio de instrumento hábil e suficiente a sua exigência.
Sobre o tema, adoto como razões de decidir as palavras do Ilustríssimo Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo, proferida no acórdão nº 2201­004.311: 
A criação do Sistema de Controle de Créditos­SCC objetivou dar maior celeridade e segurança à necessária conferência dos pedidos de restituição, ressarcimentos e declarações de compensação formalizados pelos contribuintes. Naturalmente, trata­se de ferramenta de extrema utilidade e eficiência quando batimentos de sistemas podem indicar a existência dos direitos pleiteados. Por outro lado, quando a complexidade da demanda exige, remanesce a necessidade de análise manual dos créditos pleiteados. 
Das situações possíveis de serem tratadas eletronicamente, sem sombra de dúvida, os indébitos tributários decorrentes de pagamentos indevidos ou a maior são, como regra, os que apresentam menor complexidade de análise, já que basta o SCC localizar o pagamento, identificar suas características e verificar, no sistema próprio, se há débitos compatíveis que demonstrem, no todo ou em parte, a ocorrência de um pagamento indevido ou a maior. 
(...)
Portanto, em uma análise primária, nota­se que a não homologação em discussão é procedente, o que não impede que se reconheça, em respeito à verdade material, que tenha havido algum erro de fato que justifique sua revisão. Contudo, para tanto, necessário que sejam apresentados os elementos que comprovem a ocorrência de tal erro.
Portanto, não basta alegar a ocorrência de erro material, é necessário prová-lo. Quanto ao ônus da prova, o Código de Processo Civil dispõe o seguinte:
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I ­ ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
II ­ ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Apesar do procedimento de constituição do crédito tributário não ser regido pelo CPC, a adoção dos critérios principiológicos criados por tal norma em aplicação analógica ao presente caso oferece diretrizes de suma importância para resolução da demanda.
Assim, uma vez em curso o procedimento de análise de compensação de crédito, é do contribuinte o ônus de provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da Fazenda. (...)
Sendo assim, ante a falta de comprovação dos créditos a que alega ter direito, não há como concluir pela legitimidade do crédito.
Conclusão
Diante do exposto, conheço do recurso e nego-lhe provimento."
Diante do exposto, conheço do recurso e nego-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Daniel Melo Mendes Bezerra
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"Trata­se  de  recurso  voluntário  apresentado  em  face da  decisão de  primeiro 
grau  que  negou  provimento  à  manifestação  de  inconformidade  formalizada  pelo 
sujeito  passivo  negando o direito  ao  crédito  do  IRRF  recolhido  a  ser  compensado 
com outro tributo administrado pela Receita Federal. 

De acordo com o despacho decisório, o pagamento indicado não possui saldo 
disponível para compensação, visto que foi integralmente utilizado para quitação de 
débitos da contribuinte. 

O  contribuinte  alega  que  efetuou  a  retenção  de  forma  equivocada  de  IRRF, 
tendo em vista o preenchimento indevido da DCTF. 

Diante do equívoco a Recorrente efetuou a retificação da DCTF, informando 
os valores corretos e a existência do crédito tributário a que teria direito. 

Em  primeiro  grau  a  DRJ  julgou  improcedente  a  manifestação  de 
inconformidade  sob  o  entendimento  de  que  a  Recorrente  deveria  ter  apresentado 
cálculos a fim de demonstrar a composição do erro com as respectivas explicações, 
se  o  valor  errado  foi  descontado  na  folha  de  salários  e  constou  no  Informe  de 
Rendimentos. 

Considerando  esses  fatos,  foi  apresentado  recurso  voluntário  para  este 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ­ CARF. 

Este recurso compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública. 

É o relatório do necessário." 

Voto            

Conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra  

Este  processo  foi  julgado  na  sistemática  prevista  no  art.  47,  §§  1º  e  2º,  do 
RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litígio 
aplica­se o decidido no Acórdão nº 2201­004.962, de 12 de fevereiro de 2019 ­ 2ª Câmara/1ª 
Turma Ordinária, proferido no âmbito do processo n° 10880.903975/2009­23, paradigma deste 
julgamento. 

Transcreve­se, como solução deste  litígio, nos  termos  regimentais, o  inteiro 
teor do voto proferido na susodita decisão paradigma, a saber, Acórdão nº 2201­004.962, de 12 
de fevereiro de 2019 ­ 2ª Câmara/1ª Turma Ordinária: 

Acórdão nº 2201­004.962 ­ 2ª Câmara/1ª Turma Ordinária 

"O Recurso Voluntário é tempestivo e dele conheço. 

Trata­se  de  recurso  voluntário  apresentado  em  face  da  decisão  de  primeiro 
grau  que  negou  provimento  à  manifestação  de  inconformidade  formalizada  pelo 
sujeito  passivo mantendo  integralmente  os  termos  do  despacho  decisório  que  não 
homologou o crédito de IRRF para compensação com outros tributos administrados 
pela Receita Federal do Brasil. 

Não verifico razões para a reforma do julgado, que se baseou nos elementos 
de prova juntados pelo contribuinte que teve assegurado o devido processo legal e 
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contraditório,  inclusive  podendo  ter  juntado  novos  documentos  na  época  para 
comprovar a existência do direito creditório. 

No presente caso, o Despacho Decisório não homologou a compensação em 
razão  de  o  crédito  a  ser  compensado  estar  alocado  como  pagamento  de  débito 
confessado na DCTF original. Após a emissão do Despacho Decisório, a DCTF foi 
retificada  para  se  excluir  tal  débito  e  se  caracterizar  o  recolhimento  em  questão 
como indevido/a maior. 

A  apresentação  de  DCTF  constitui­se  em  obrigação  acessória.  Entretanto, 
uma  vez  apresentada,  o  contribuinte  comunica  a  existência  de  crédito  tributário, 
confessando  a  dívida  (Decreto­Lei  n°  2.124,  de  1984,  art.  5°,  §  1°).  Destarte,  o 
Despacho  Decisório  foi  validamente  emitido,  eis  que  havia  débito  confessado 
correspondente  ao  valor  recolhido  em  DARF.  Resta  perquirir  se  sua  eficácia 
permanece, em face da posterior retificação da DCTF. 

A  simples  apresentação  das  DCTFs  original  e  retificadora,  ainda  que 
acompanhadas  de  DARF,  não  se  constitui  em  prova  do  alegado  erro  de  fato.  A 
retificação  da DCTF  é  ineficaz,  pois  cabe  ao  contribuinte  o  ônus  de  comprovar  o 
erro  não  apurável  pelo mero  exame  das DCTFs  (CTN,  art.  147;  Lei  n°  5.869,  de 
1973,  art.  333,  II;  Lei  n°  13.105,  2015,  arts.  15  e  373,  II2;  e  IN RFB  n°  903,  de 
2008, art. 11, §2°, III). 

Nesse  ponto,  adoto  como  razões  de  decidir  excerto  dessa  Turma  da 
lavra  do  I.  Conselheiro  Rodrigo  Monteiro  Loureiro  Amorim  AC.  2201­
004.437 j. 04/04/18, verbis: 

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte ­ IRRF 

Ano­calendário: 2004 

DÉBITO  INFORMADO  EM DCTF.  NECESSIDADE DE  COMPROVAÇÃO 
DO ERRO 

A  simples  retificação  de  DCTF  para  alterar  valores  originalmente 
declarados,  desacompanhada  de  documentação  hábil  e  idônea,  não  pode  ser 
admitida para modificar Despacho Decisório. 

COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. 

Constatada  a  inexistência  do  direito  creditório  por  meio  de  informações 
prestadas  pelo  interessado  à  época  da  transmissão  da  Declaração  de 
Compensação, cabe a este o ônus de comprovar que o crédito pretendido já existia 
naquela ocasião. 

(...) omissis 

Ora,  não  pode  a  autoridade  administrativa  proceder  com  a  homologação 
quando  existe,  de  fato,  vinculação  do  crédito  a  valores  confessados  pelo 
contribuinte  como  devidos,  por  meio  de  instrumento  hábil  e  suficiente  a  sua 
exigência. 

Sobre  o  tema,  adoto  como  razões  de  decidir  as  palavras  do  Ilustríssimo 
Conselheiro  Carlos  Alberto  do  Amaral  Azeredo,  proferida  no  acórdão  nº 
2201­004.311:  
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A  criação  do  Sistema  de  Controle  de  Créditos­SCC  objetivou  dar  maior 
celeridade  e  segurança  à  necessária  conferência  dos  pedidos  de  restituição, 
ressarcimentos  e  declarações  de  compensação  formalizados  pelos  contribuintes. 
Naturalmente,  trata­se  de  ferramenta  de  extrema  utilidade  e  eficiência  quando 
batimentos de sistemas podem indicar a existência dos direitos pleiteados. Por outro 
lado,  quando  a  complexidade  da  demanda  exige,  remanesce  a  necessidade  de 
análise manual dos créditos pleiteados.  

Das  situações  possíveis  de  serem  tratadas  eletronicamente,  sem  sombra  de 
dúvida,  os  indébitos  tributários  decorrentes  de  pagamentos  indevidos  ou  a maior 
são, como regra, os que apresentam menor complexidade de análise, já que basta o 
SCC localizar o pagamento, identificar suas características e verificar, no sistema 
próprio,  se  há  débitos  compatíveis  que  demonstrem,  no  todo  ou  em  parte,  a 
ocorrência de um pagamento indevido ou a maior.  

(...) 

Portanto,  em  uma  análise  primária,  nota­se  que  a  não  homologação  em 
discussão é procedente, o que não impede que se reconheça, em respeito à verdade 
material, que tenha havido algum erro de fato que justifique sua revisão. Contudo, 
para  tanto,  necessário  que  sejam  apresentados  os  elementos  que  comprovem  a 
ocorrência de tal erro. 

Portanto, não basta alegar a ocorrência de erro material, é necessário prová­
lo. Quanto ao ônus da prova, o Código de Processo Civil dispõe o seguinte: 

Art. 373. O ônus da prova incumbe: 

I ­ ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; 

II ­ ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo 
do direito do autor. 

Apesar do procedimento de constituição do crédito tributário não ser regido 
pelo  CPC,  a  adoção  dos  critérios  principiológicos  criados  por  tal  norma  em 
aplicação analógica ao presente caso oferece diretrizes de suma importância para 
resolução da demanda. 

Assim,  uma  vez  em  curso  o  procedimento  de  análise  de  compensação  de 
crédito,  é  do  contribuinte  o  ônus  de  provar  a  existência  de  fato  impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito da Fazenda. (...) 

Sendo  assim,  ante  a  falta  de  comprovação  dos  créditos  a  que  alega  ter 
direito, não há como concluir pela legitimidade do crédito. 

Conclusão 

Diante do exposto, conheço do recurso e nego­lhe provimento." 

Diante do exposto, conheço do recurso e nego­lhe provimento. 

(assinado digitalmente) 

Daniel Melo Mendes Bezerra 
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